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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO 

QUESTÃO DE ORDEM NA REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO CÍVEL
N. 0040393-38.2010.815.2001
ORIGEM:  Juízo  de  Direito  da  4ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da
Capital
RELATOR:  Juiz  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  convocado,  em
substituição à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
1º APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Tadeu Almeida Guedes
2ª APELANTE: PBPREV- Paraíba Previdência 
PROCURADORA: Renata F. F. Mayer
APELADO: Severino Leite Filho
ADVOGADO: Sérgio Petrônio Bezerra de Aquino

QUESTÃO  DE  ORDEM.  REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO
CÍVEL. APRECIAÇÃO EQUIVOCADA. MATÉRIA DIVERSA DA QUE
É  TRATADA  NOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE.  ERRO
MANIFESTO. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO.

-  Questão  de  ordem que se  resolve  no  sentido  de  anular  a
decisão proferida em sessão de julgamento, uma vez que, por
equívoco,  o  Magistrado  apreciou  matéria  diversa  da  que  é
discutida no processo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio



QO n. 0040393-38.2010.815.2001                                                                                                          2

Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, acolher a
questão de ordem, para anular o julgamento da remessa oficial e
do recurso apelatório, realizado na sessão de julgamento do dia
04 de setembro de 2014,  em razão de o relator ter  apreciado
matéria diferente da que é suscitada no processo.

SEVERINO  LEITE  FILHO  ajuizou  ação  de  restituição  de
contribuição  previdenciária  c/c  pedido  liminar  para  suspender  desconto
previdenciário incidente sobre a gratificação de atividade judiciária (GAJ)
c/c pedido de julgamento antecipado da lide contra a PBPREV-PARAÍBA
PREVIDÊNCIA.

O  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou  procedente  o  pedido
exordial, para determinar que a  PBPREV-Paraíba Previdência e o Estado
da  Paraíba  restituam  a  contribuição  previdenciária  indevidamente
recolhida sobre a gratificação de atividade judiciária (GAJ) referente ao
período  anterior  a  14  de  outubro  de  2009,  respeitada  a  prescrição
quinquenal,  com  juros  de  mora  de  0,5%  a  contar  da  data  de  cada
desconto indevido, até 30/06/2009, e, na forma do artigo 1º-F da Lei n.
9.494/97, após 30/06/2009.

Inconformadas  com  a  sentença,  as  partes  demandadas
ajuizaram recurso apelatório.

O primeiro  apelante (Estado  da  Paraíba)  suscitou,
preliminarmente, sua ilegitimidade passiva. No mérito, aduziu a legalidade
da contribuição previdenciária sobre a gratificação de atividade judiciária,
em razão de sua incorporação aos vencimentos, e que os juros de mora
são devidos a partir do trânsito em julgado da decisão.

A  segunda  apelante (PBPREV)  sustentou  a  legalidade  da
incidência  do  desconto  previdenciário  e  o  caráter  remuneratório  da
gratificação de atividade judiciária.

Este relator, na sessão de julgamento do dia 04 de setembro de
2014, apreciou, em bloco, os processos cuja ordem de inclusão em pauta
era do n. 100 ao 135, por entender que se tratava de matéria atinente ao
FUNDEB,   tendo  sido  acompanhado  por  seus  pares,  conforme
demonstram, a seguir, os trechos extraídos das notas taquigráficas, cuja
juntada determino. Vejamos:

O  SENHOR  DESEMBARGADOR  JOSÉ  FERREIRA  RAMOS
JÚNIOR (JUIZ CONVOCADO):
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- Todos verbas do FUNDEB, com as mesmas preliminares. Eu rejeito a
preliminar,  e  no  mérito,  dou  provimento  ao  apelo  e  a  remessa
necessária.

O  SENHOR  DESEMBARGADOR  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO (PRESIDENTE):

- Provimento a ambos os recursos. Desembargador Lincoln?

O  SENHOR  DESEMBARGADOR  ABRAHAM  LINCOLN  DA
CUNHA RAMOS:

- Também.

O  SENHOR  DESEMBARGADOR  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO (PRESIDENTE):

- Eu também acompanho.

Resultado: Rejeitadas as preliminares, à unanimidade, no mérito, por
igual votação, deu-se provimento a ambos os recursos, nos termos
do voto do Relator.

Como visto,  houve um equívoco,  uma vez que os  presentes
recursos apelatórios e a remessa oficial não tratam de questão atinente ao
FUNDEB, e sim à Gratificação de Atividade Judiciária.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
       Relator

Ante o manifesto equívoco, ocorrido na apreciação dos autos,
entendo  cabível  a  presente  questão  de  ordem,  a  fim  de  corrigir  esse
engano.

A questão foi apreciada por este relator e por seus pares como
verba do FUNDEB. Todavia a matéria do feito visa discutir a ilegalidade de
desconto  previdenciário  incidente  sobre  Gratificação  de  Atividade
Judiciária.
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Com  base  nessas  considerações,  submeto  a  questão  de
ordem  ao  Colegiado,  para  anular  o  julgamento dos  recursos
apelatórios e da remessa necessária,  em razão de não terem sido
corretamente apreciados.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA.

Participaram  do  julgamento  ESTE  RELATOR  (Juiz  de
Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em  substituição  à
Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A.
D.  FERREIRA) e  os  Excelentíssimos  Doutores ALUÍZIO  BEZERRA
FILHO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo  Desembargador ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA
RAMOS) e GUSTAVO LEITE URQUIZA (Juiz de Direito Convocado,
em  substituição  ao  Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor FRANCISCO
SERÁPHICO  FERRAZ  DA  NÓBREGA  FILHO,  Promotor  de  Justiça
Convocado.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 16
de dezembro de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                                  Relator


